
 
 

 
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.112.258 - RS (2009/0034245-2)

RELATOR : MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO
AGRAVANTE : GLAUDETE SERAFIM MACHADO  
ADVOGADO : EDUARDO LOPES MORAES E OUTRO(S)
AGRAVADO : BRASIL TELECOM S/A 
ADVOGADO : RAFAEL MAGALHÃES FERREIRA E OUTRO(S)

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. DECISÃO 
RECORRIDA EM CONFORMIDADE COM O ENTENDIMENTO DO 
STJ. COMPLEMENTAÇÃO DE AÇÕES. VPA DA DATA DA 
INTEGRALIZAÇÃO DO CAPITAL. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
PROVIDO.
I - "A complementação buscada pelos adquirentes de linha telefônica mediante 
contrato de participação financeira, deve tomar como referência o valor 
patrimonial da ação apurado com base no balancete do mês da respectiva 
integralização" (Resp 1033241/RS, representativo de controvérsia, Rel. Min. 

Aldir Passarinho Junior).
II - Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar 
provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a) Relator(a). Os Srs. 
Ministros Vasco Della Giustina (Desembargador convocado do TJ/RS), Massami Uyeda 
(Presidente) e Sidnei Beneti votaram com o Sr. Ministro Relator. Impedida a Sra. Ministra 
Nancy Andrighi.  

Brasília (DF), 26 de outubro de 2010(Data do Julgamento)

MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO  
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.112.258 - RS (2009/0034245-2)
  
AGRAVANTE : GLAUDETE SERAFIM MACHADO  
ADVOGADO : EDUARDO LOPES MORAES E OUTRO(S)
AGRAVADO : BRASIL TELECOM S/A 
ADVOGADO : RAFAEL MAGALHÃES FERREIRA E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO: Trata-se de 

agravo regimental interposto contra decisão de fls. 349/350, de lavra do então 

presidente da Corte, Min. Cesar Asfor Rocha, que deu parcial provimento ao 

recurso especial para alinhar o acórdão recorrido ao entendimento do STJ no 

que se refere ao critério de fixação do valor patrimonial das ações.

A parte agravante sustenta equívocos na decisão recorrida (fls. 353/367).

É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.112.258 - RS (2009/0034245-2)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO 

(Relator): A decisão ora recorrida está de acordo com o entendimento 

jurisprudencial do STJ, na medida em que a 2ª Seção decidiu a questão afetada 

como representativa de controvérsia no sentido de que a complementação 

acionária deve tomar como referência o VPA do mês da respectiva 

integralização - Resp n. 1.033.241/RS, Rel. Min. Aldir Passarinho Júnior, 

assim ementado:

COMERCIAL E PROCESSUAL CIVIL. TELECOM. CRT. CONTRATO 
DE PARTICIPAÇÃO FINANCEIRA. COMPLEMENTAÇÃO DE 
AÇÕES. DIFERENÇA. PRESCRIÇÃO. DIREITO PESSOAL. 
DIVIDENDOS. ARTS. 177 DO CC/1916, 205 E 2.028 DO CC/2002.
VALOR PATRIMONIAL DA AÇÃO. APURAÇÃO. CRITÉRIO. 
BALANCETE DO MÊS DA INTEGRALIZAÇÃO. RECURSO ESPECIAL 
REPETITIVO. LEI N. 11.672/2008. RESOLUÇÃO/STJ N. 8, DE 
07.08.2008. APLICAÇÃO.
I. Nas demandas em que se discute o direito à complementação de ações em 
face do descumprimento de contrato de participação financeira firmado com 
sociedade anônima, a pretensão é de natureza pessoal e prescreve nos prazos 
previstos no artigo 177 do Código Civil revogado e artigos 205 e 2.028 do Novo 
Código Civil.
II. A complementação buscada pelos adquirentes de linha telefônica mediante 
contrato de participação financeira, deve tomar como referência o valor 
patrimonial da ação apurado com base no balancete do mês da respectiva 
integralização (REsp n. 975.834/RS, Rel. Min. Hélio Quaglia Barbosa, 
unânime, DJU de 26.11.2007).
III. Julgamento afetado à 2ª Seção com base no procedimento da Lei n. 
11.672/2008 e Resolução n. 8/2008 (Lei de Recursos Repetitivos).
IV. Recurso especial conhecido em parte e provido.
(REsp 1033241/RS, Rel. Ministro ALDIR PASSARINHO JUNIOR, 
SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 22/10/2008, DJe 05/11/2008)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2009/0034245-2 REsp 1.112.258 / RS

Números Origem:  10602181210  70022929749  70025491010

EM MESA JULGADO: 26/10/2010

Relator

Exmo. Sr. Ministro  PAULO DE TARSO SANSEVERINO

Ministra Impedida
Exma. Sra. Ministra  :  NANCY ANDRIGHI

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MASSAMI UYEDA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JUAREZ ESTEVAM XAVIER TAVARES

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : BRASIL TELECOM S/A
ADVOGADO : RAFAEL MAGALHÃES FERREIRA E OUTRO(S)
RECORRIDO : GLAUDETE SERAFIM MACHADO
ADVOGADO : EDUARDO LOPES MORAES E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Empresas - Espécies de Sociedades - Anônima - Subscrição de Ações

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : GLAUDETE SERAFIM MACHADO
ADVOGADO : EDUARDO LOPES MORAES E OUTRO(S)
AGRAVADO : BRASIL TELECOM S/A
ADVOGADO : RAFAEL MAGALHÃES FERREIRA E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:
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A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a) Relator(a). Os Srs. Ministros Vasco Della Giustina (Desembargador 
convocado do TJ/RS), Massami Uyeda (Presidente) e Sidnei Beneti votaram com o Sr. Ministro 
Relator. Impedida a Sra. Ministra Nancy Andrighi.

 Brasília, 26  de outubro  de 2010

MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA
Secretária
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